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À Prefeitura Municipal Ipueiras - Ce

Comissão Permanente de Licitação (J

RECURSO ADMINISTRATIVO CONTRA INÀBILITAÇÃO

PROCESSO N.": TOI\IADA DE PRXÇOS N'0r3.23-TP-OBRAS

NIODALIDADE: 'I'OMADA DE PREÇOS

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA REVITALIZAÇÃO OO
CALÇADÃO DO AÇUDE DA CADEIA, JUNTO A SECRETARIA DE OBRAS,
INFRA,ESTRUTURA E RJCURSOS HÍDRICOS DO N UNTCÍPTO DE
IPUEIRAS-CE

A empresa IMPERIUS SERI,IÇOS E CONSTRUÇÔES, inscrita no CNPJ

n" 25.011.748/0001-10, situada à Rua Dona Leopoldina, SN, Bairro Capitão José

Linhares - Groaíras - Ce, neste ato representada pelo seu responsável legal, Sr. Natan

l)onato Roriz, Carteira de Identidade n". 2003031065649 expedida em 2610812003,

Orgão Expeclidor SSPDS e CPF n" 008.023.853-03, solteiro. residente e domiciliado à

rua Vereador Marcolino Olavo,600, centro, cidade de Groairas, Estado do Ceará, CEP:

62. 190-000, e por Lucas Teotonio Do Nascimento, Engeúeiro Civil, portador da

Carteira Profissional do CREA-CE n' 50.412, inscrito no CPF sob o no 041.446.923-29

e Carteira de Identidade no 200403 1009658 SSP-CE, responsável técnico pela mesma,

vcm, através deste, apresentar RECURSO ADMINISTRATIVO CONTRA

INABILITAÇÃO NA TOMADA DE PREÇOS N'0I3.23-TP-OBRAS. iNSUTgindo-

se contra a decisão da comissão permanente de licitação do Município de Ipueiras-Ce,

quejulgou como INABILITADA na supracitada Tomada de Preços, e o laz pelas razôes

quc se seguem.

I.O - RESSALVA PREVIA

As divergências objeto da pÍesente recoÍTente referem-se unicamente à aplicação

da Constituição Federal, da Lei de Licitações c do Edital em relação ao procedimento

ticitatório em exame. Não afeta, em nada, o respeito da Signatríria peta instituição e

pelos profissionais que a integram.

CllPI: 25.011.748/O00r-10
RUÀ DoNA t-Eopol.Dt a. s/N, cÂpnÃo JosÉ UNHARES

cRoaÍRAs - cEÁú
CEP: 52.190-Om FO Er (88) 9.EaO6-7015 êm.ll: lmp€íus.contatoehotlllall.com
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A signataria manifesta, preliminarmente, seu respeito pelo trabalho do presidente

da licitação e demais membros da comissão, e de todo o corpo de funcionários da

Prefeitura Municipal de Ipueiras.
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No mais, o peticionário afirma seu total interesse e disposiÇão em vir a pres

2.0 _ DA TEMPESTTITDADE

Inicialmente, comprovâ-se a tempestividade deste recurso, tendo sido, portanto,

cumprido o prazo pretérito de 05 (Cinco) dias úteis, respaldados pelos preceitos das

Leis, mais especificamente da Lei N" 8.66611993, em seu art. 109.

Data de publicação no DOE/CE 1410712023 - fim de Prazo Recursal: 2110712023

3.0 - DA FUNDAMENTAÇÁO LEGAL

O presente RECURSO ADMINISTRÂTIVO CONTRA INABILITACÃO

encontra base Legal no Art. 109, inciso l, alínea a, da Lei N" 8.66

e suas alterações, na Constituição Fedeml, bem como no Edi

PREÇOS N' 0I3.23-TP-OBRÀ§

611993, de 2110611993,

tal de TOMADA DE

4.0 - DA MOTIV.,TÇAO

5.0 - DOS FATOS

A comissão de Licitação deste Município alegou em seus argumentos para

inabilitar a impetrante, razões que a impetrante considera descabidas, equivocadas e

errôneas, conforme colacionamos trecho da ata de julgamento da habilitação, logo

abaixo:

cNPt: 25.011.74alo001-10
RUÂ DONÁ tEOPOtDtitÀ, S/ir, CÂPITÃO JOSÉ t-TNHARES

GRoÂÍRÂs - CEARÁ

CEP: 52.190-O0O FOÍ{tr (EE)9.88067015 e-mail: lmperlus.contato@hotmail..om

sewiços a estâ sociedade. No cntanto, não pode deixar de questionar algumas

inconsistências, equivocos e ilegalidades, presentes na re}!!}lDLBBEçq.ry
013.23-TP-OBR{S, que virão a prejudicar a recorrente e a este Município, que pode

ser prejudicado com perdas econômicas.

No documento denominado como "013.23- ATA DE JULGAMENTO E

ANÁLISE TECNICA", pubticacla no portal de Licitações do Tribuaal de Contas do

Estado ',',r:rdo 
::.:::,,,:,,9.::?11t? ,,;.:.'.,,,:'(https://municipios-

licitacoes.tce.ce.gov.brlindex.php/licitacao/detáihàjiÉroc/216985/iicitli59498) e extrato

publicado na Página 185 do DLA.RIO OFICIAL DO ESTADO SERIE 3 ANO XV N'

132 I FORTALEZA, 14 DE JULHO DE 2023, a Comissão de Licitação declarou a

impetrante como INABILITADA. sob alegação totalmente absurda e descabida,

conforme podemos constatar adiante.
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a) Sobre o item 7.6,2 e 7 ,6,3:

7.6.2. Comprovaçáo da cãpasitaçâo TÉCNICO-PROFI§§IONAL mediante apíe§entaçàÕ de
ÊngennerÍo Crvrl. dêlentor de Ceriidàô da Acêrvo Tácnico - CAT. sxpêdida p€lo CREÂ da regiâo
pedinentê. nos termcs da legis,âÇâo aplicável, em nome do(s) responsávêl(i6) técnico(s), que

demonstÍe a AnotaÉo de Responsabilidade Têcnrca - ART, rêlativo â oxecuçâo de s8rvlços
semelhantes ao objeto dessá liÔlaçâo.
7.6.3. Comprôvaçào de câpâcitãçâo TÉCNICO-OPERACIONAL, medients epíesonteÉo dê ao
meno§ uír Alestado de Capâcdãdê Têcnica, fomecido por Pe6§oa Jurldisa de Dirsito Público ou

Privado devdamenlê assinado por pessoa llsica identificada, eom o c8Ígo/ÍunÉo, em fawí dâ

licrtante, relativo á execuçào de obÍâ ôu serviço dB engenharia similar ou supenoÍ. compatbêf
com o oblelo desta lrcitaÇáo

Considerando a alegação desta comissão, que declara que o atestado apresentado

não apresentam similaridade com o objeto proposto, vejamos a Certidão de Acervo
Técnico n' 29057912023 no que diz respeito ao objeto:

MANUTENÇÃO E LIMPEZA DE ESGOTO DE ÁGUAS SERVIDAS,
Ácuas pLUVrArs, poDA, cAprNAÇÃo E MANUTENÇÃo coM
RECUPERAÇÃO DO SISTEMA VúNTO DE DTI'ERSAS DO MUNICiPIO DE
GROAÍRAS-CE.
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CtlPl: 25.011.7aalooo1-10
RuÀ DoNA tropotD|NA, s/N, cÂprÍÃoJosÉ UNHARES

GRoAÍRAS - cEÂú
CEP: 62.19GO0O FONE: {881 9.88OÊ7015 ê-m.ll: lmpeÍlus.rontâto@hoúnell.con

.r,, ;,r,t.,i. lrllllil{ll § §l"ta} ld:{,}§ {.:(}N§'l 'RuÇÕ§.s t.:lk *':1..1, {. r}x '- ,.1 ! -:,i^.r
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O MUÍ{tclPlO Of §iOAíRÁ§, pessoa jurírfica de diÍêito público, insffita no CN

rob o Númeío 07.598.7091m01-80, localhada à Rua Vereador Mâr€olino Olavo, '170,

Cêntrô, Groairas, CcâÍá, CEp 62.190-00O, ÂTE5Í4, parâ todo3 os fins de direito, que a

empresa IMPERIUS SEBVIçOS E CONSTRUÇÔEs EIRELI ME, pessoa Jur{dlcô de direito
pr;vâdo, inscrita no CNPI sob o Número 25.o11.748/OOO1-10, lÕcali:adâ à Rua Donâ

lqopoldina. SN, bairro Câpitão Josá Lhharer, 6roa1ras, Ceãrá, CtP 62.190-000, atÍavé5 de
seu Responsável Técnico, o §r. IUCÂS TEOIO§IO §O NÂSCIMÊÍrITO, Êng€nheiro Civll,
pÕrtâdoÍ dô cârteirã prôfirsisnãl do CREA-CE número 50412D C§, CpÊ N§ O41.446.92f-29
r ÊNP número 061t621166, pffirou os serirlço§ d€ MÂNUTI§ÇÃ§ t IIMFEZÂ DE

Esgoro DE ÁGUAs s€nvrpA§, ÁsuAs pLUvrAt§. poDA, cAprNAçÂc r aaanurrÍ{çÂo
com REcup€RAçÃo oo slsrEMA vtÁnro oe Dtvtisas nuAs oo MuNtapto oE
GioAlRAS - CE, no pêriodo enrre 13 de Malo de 2021 a l0 de oê?Êmb.o de 2022,
confcrme contrato N? 1305.0f/2021, de 13 de Maio de 2021 e obedecendo todas as

NBR':, especrficações e normâs têcnicas da ABNÍ-
Todos os seaviçúÍ executados, acompnnhados de surs respectivas

quüntrdôdc§, cstão especirjcados ãbaíxo:

Lrrgo. ó possivel constatar similaridade quando no objeto cita MANUTENÇÃO
CoM RECUPERAÇÃO Do SISTEMA \TÁRIO, compreende-se que não se

restringe somente a estradas e ruas, como também aos passeios que compõe essas vias

e, em outras palavras, tanto o Objeto licitado como o apresentado em ATESTADO,
trata-se de obras de PAVIMENTAÇÀO e, numa análise mais minuciosa é possível

observar o seguinte:

pAssE tos
LA§TRO DE CONCRETO REGULARIZADO E§P = SCM 1 750.00

,.rtt:Íc I

CONCREÍO
M2 í 750,00

CONCRETO NÃO ESTAUTURAL PREPARO MÂNUAL 688,OC

CôNCRETO P^,/l8R , FCK 50MPa COM AG§ÊGÂDO AOOUIRIDO M3 563.00
P'§O PRÉ-MÔLÚADü'ÀRTICULI\DO E INtEftTTÁ,ÁóO DE 16 : LlI?
FACES . I . 4.5 cfl P/ PÂ5§E|O s50.o0

PISO RU§TICO DE ÇON§RETO RIPAOO (0.50X0.50)m JUNTAS=
Srm ESP = 8cm
prsÔ pooorÁrL ÉiiÊi{No ÊM pMc Esp 3cM. ASSENTAD0

655.00

M2
233,00COM ARGAMASSA ORNECIMENTO E ASSENTAMENTO

ÊORi,IA DE Í BUAS DE Í" DE 3A 5 X M 100, o0
PI§O EM CONCRÉTO ?§ MPA USINAOO, E§PES§URÂ 7CM,
INCLUSO SELANT€ TLA§TI§O A EASE BE POL.IUÊETANO

M2
77A,73

JUNTA D[ orreieÕÂô À EÂsE DÉ úÂsiieüà ii oo, r 00ôm) 513,82 .

CONõRÊtO MOLÜADO "IN IOCO" FCK ÂCIMA DE 50 MPE M3 I 2oo.ooINCLUSIVE !ANÇAMÊNTO E CURÁ
AIVENARIA DE PEDR.A AHGAMASSADA (TRAÇO 1:3)
C/AGREGADOS ADOUIRIDOS

lrlS 454,90

Os itens acima fazem paÍte dos serviços executados na recuperação de calçadas

e passeios de vias públicas, que está totalrnente de acordo com o obj eto ora licitado.

CNPJ: 25.011.744l0OO1-1O
BUÂ DoN^ LEopor.Drr{Â, s/x, capnÃo rosÉ UNHÂRES

GRoÂÍRAs -cEAú
CtP: 62.190{@ FOl,lE: (881 9.8a0G7015 ê-mâilr impêrlus.contãto@hotmell.com
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Observa-se, também, que o edital não especifica os itens de maior relevâncf
portanto, atestados que em seu interior contenham itens iguais, similares ou superiOICS

aos que compõe o orçamento do presente objeto em licitação, deverão ser levados em

consideração, embora o objeto não seja especificamente igual, pois a natureza dos itens

apresentados demonstra a capacidade técnica e operacional de execução do refendo

objeto que está sendo licitado.

Destaca-se que esta empresa considerou, ao participar do certame, a

Classificação (Curva) ABC, de acordo com o "Documento de Orientação - Adsup

3/2012 (DO - Adsup 3/2012)" do Tribunal de Contas da União, define:

"É um método destinado a ideníificar amostra de itens de

maior importância ou impacto, segundo uma variável

predejlnida, os quais merecerão tratamento diferenciado.

Baseia-se na hipótese de que os itens de uma determinada

população podem apresentar importôncia relatíva variada,

devendo a analise recair sobre aqueles mais signirtcaüvos

em relação à variável escolhida. "

"Nesse caso, o uíilizaçâo da classificação AB.C possibilita ao

auditor focar a análise nos itens de maiór'relevância, por
meii da seleçõo de amoslra de maior importância da

população. Por exemplo, considelaido os iÍens do

orÇamento de umu obra. Os itens mais imponanres lFoixa

llA") representatn de l0 a 20% do núné'i:b total de itens, mas

respondem por cercu de 80oo do valor total do orçamento. Ja

a Faira "8" abrange cerca de 30ozo dos itens, que

correspondem a cerca de 1506 do valor total titens de

importancia intermediária). A Faita "C", que inclui
aproximadamente 50%o dos itens, contém apenas cerca de 5%o

do valor total arçado (itens menos impcirtantes). "

Ainda segundo o "Manual de Auditoria de Obras Públicas - Parte II:
Procedimentos; do Ministério da Transparência e Controladoria-Geral da União

(20 | 8)" define:

"Curva ABC; tabela obtida a partír da planilha contratual
ou do orçamento base da licitação, na qual os ilens do

orÇamento são agrupados e, posteriormente, ordenados por
sua importância relativa de preço total, em ordem

decrescente, determinando-se o peso percentual do valor de

cada um em relação ao valor total do orçamento,

calculando-se em seguida os valores percentuais acumulados

desses pesos. "

CxPl: 25,011.74alOO01-10
RUA DONA rEOPOl,Dlr{A, 5/r'r, CAPrÂO JOSÉ LrNHÂREs

GRoÀlRAs - cEAú
CEP; 62.190-0oO FOI.IÉ: (881 9.8a0&7015 ê-mell: lmpêÍius.contato@hotmall.com
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A seguir, vejamos os itens que apresentam maior importância relativa de

total do orçamento em questão (excluindo-se as composições próprias):
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Ao analisarmos os itens acima, conclui-se que: o item 3.2 apresenta maior

importância relativa de preço total, compondo 18,03% do orçamento total, seguido pelo

item 5.2 que compõe 17,04%, respectivamente, perfazendo um total somente nesses

dois itens apÍesentados 35,07% do orçamento total da obra, sendo os demais percentuais

compostos de composições próprias (que não constam em tabelas de referência como

SEINFRA ou SINAPI) e itens de baixa importância relativa de preço.

Agora vejamos, os scrviços semelhantes apresentados na seguinte ceÍidão:

CAT COM RI]GISTRO DE ATESTADO N'29051912023

Pagina 6'7 da CAT aprcsentada

PAS§ElOS

LÀSTRO DE CONCREÍ0 RÊGULARIZADO ESP - 5CM

DRENAGEM SUPERFICIÂL
ÊÉCôfrrPOSl DE MEIO FIO EM CONCRETO

M2 1.7

M r aga oo
M 3 §77.OO

M 3.4

3.ô8ü,0Õ

3.965.Oô

MEI(} trIO CONJUGÂDO CI SÀRJ€TA. EXÍRUSAOO COM
CO!i,CÊÊTO FCK 20 MPâ
AÀNüU€TA MEIO FIO DE CONCRE'O MOLÕACI!3 NO LÕCÂL
BÂNEUETA,/ MEIO FIO OE Çü§ÇÊÊTO Pi VIAS URBÂNÂ§
il,§:e.ê§19.15s1
ASS§NTAMENTÔ DE GUIA (MEIO-FIO) EM ÍRECHÕ RÊTO.
CONFECCIONAOA ÉM CONCRETO PRÊ. FABRICADO.
DIMENSôES 1ooxi5x13x3o cM (coMpRlMENTo x BA§E
INÊÊRIOR X BASE SUPÊRIOR X ÀLTURA). PARA VIAS URBANAS
(uso vrÁRro)

fu,I

Portanto, é evidente que os itens apresentados acima são iguais ou superiores aos

itens de maior importância relativa de preço que compõe o presente orçamento de

acordo com a Curva ABC.

Considerando o motivo totalmente descabido, tendo em vista que o ATESTADO
apresentado atende perfeitamente as exigências editalícias e, preferindo acreditar na

lalta de atenção e observância dos membros da Comissão de Licitação deste Municipio,
e não em má fé para com a impetrante, a licitante informa que cumpriu os itens 7.6.2 e

7.6.3, exatamente da forma como solicita o edital da Licitação.

Pelos fatos expostos acima, a impetrante ressalta que sua inabilitação foi

totalmente injusta, errônea e equivocada, devendo, assim, a Comissão de Licitação deste

CNPI: 25.011.74al0o01-10
BUÂ DoNA r.ropolDrNÂ, s/N, caprÍÃoJosÉ unHAREs

GRoaÍRAs - cEAú
CEP: 62.19{}Om fONEr {88)9.8a067015 e-m.lL lmpeíu5.contato@hotmsil.com
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Município, rever sua decisão e considerar como hâbilitada a empresa IMPE

SERVIÇOS E CONSTRUÇÕES LTDA, visto que como mostrado acima a sisnatárl

Drovou cumDrir EXATAMENTE como exisido nos itens 7.6.2 e 7.6.3 do edital do

certame em questão.

Cabe aqui ressaltar e lembrar aos nobres julgadores que de acordo com o aÍ. 3',

da Lei N" 8.666193, é vedado aos agentes públicos:

3:

tolerâr, nos àtos de convocação,

6,0. DA JURISPRUDÊ,NCIA

Em discordância ao entendimento da Comissão de Licitação do Município de

Ipueiras, que âpresenta um notável excessivo rigor, convém mencionar também o

Princípio da Razoabilidade Administrativa, ot proporcionalidade, como denominam

alguns autores. A este respeito, temos nas palavras de Marçal Justem Filho:

"O princípio da proporcionalidade restringe o çxercício das

competências públicas, proibindo o excesso. A medida do limitç e a

salvaguarda dos interesses públicos e privados em jogo. Incube ao
Estado adotar a medida menos danosa possível, at avés da
compatibilizaçâo entre os interesses sacrificados e aqueles que se

1.:!l{.qsulas ou ióndições qúê.,:comprometam,.r-estrinjam ou fÍustÍem o

ti,t, seú,tcaráter ôiímpetitivo e e§tâbeleçam ptêféiêíaias ou distinções em

razào da naturalidade. da sede ou domicílio dos licitantes ou de

qualquer outra ciÍcunstáncia impeninente ou inelevanle para o

CNPJ: 25.011.74al0o01-10
RUA DoNA LEopolorNÂ, s/N, caplÍÃo JosÉ UNHARES

GRoAÍRAS - cÊaRÁ
CEP: 62.190-0m FONE: (88)9.88O&7015 e-mail: imperiur..onteto@hotmãil.com

ll - estabelecer tralamento dilerenciado de natureza oomercial. Iegal.

trabalhista. preüdenciária ou qualquer ouEat enre empresas

"A licitaçâo destha-se a EaftLtt a observância do princípio

constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa parâ

a administração e a promoção do desenvolvimento nacional

sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade com

os principios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade,

da igualdade, da públicidade, da probidade administrativa, da

vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos
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pretcnde proteger rcionalidade
ruzoabilídade acarretam q imDos. ilídade de imDor conseouências

de seveidode íncomoativel c a irrelevância de defeitos. " (ln
Comçntários à Lei de Licitações ç Conaatos Administrativos; 5"

Edição - São Paulo - Dialética, I998.) (g.n)

Ressalta-se, ainda, que a jurisprudência majoritária reafiÍma a prevalência da

busca pela proposta mais vantajosa, quando em conflito os formalismos, com o

Principio da Razoabilidade.

"Formalismo - lnabilitação de licitante por descumPrimento de

exigência editalicia. TRF la. R. decidiu: certo que a administração,
em tema de licitaçào, está ünculada às trofinas e condições
estabelecidas no Edital (Lei 8.666/93, AÍt.41), e, especialmente ao

Principio da legalidade estrita, não deve, contudo (em homenagem ao
principio da razoabilidade), a exacerbqdq o

formal, ao oonto de prb,htdicar o interesse ptiblico que, no caso, afere-
se pela proposta mais vantajosa" (g.n.)

Convém ressaltaÍ que a comissào de licitaçâo deve primar pelo maior número

possível de participantes no certame, sobre .tàl lótica, vejamos o que diz o renomado

Julista Àdilson dc Àbrcu Dallarl:

â1) ã

"Existem clâÉs manifesta§es doutrinárias e já existe jurisprudência
no sentido de que, na
cxcessiva; deve-se proc

nltnlmo itelelq

bilitaÇão não deve haver rigidez
de habilitação, deve-

idoneidade. Se houver

íe. ha

elasticitlade em lit cõo do obieliva, da rszão de ser da lase de
habil itacão, in teress a consu lta ao teresse olrblico. oue hoia o maíor
número possivel de oarticioantes" (9.n.)

Com habirual procisão, Hely Lopes Meirelles ensina que

"A orietrtâção csÍrets nas Licitaçôes e a disp€nsa de rigorismos inúteis
e a não eúgência de formalídades e documentos desneçessários à

qualificação dos inleressados em licitar (...) E um verdadeiro
estrabismo público, que as autoridades superiores precisam corrigir,
para que os buÍocratas não persistam nas suas distorções ÍotineiÍas de
complicar aquilo que a legrslação já simpliÍicou (...) Os
administradores públiços dçvçm ter sempre presente que o formalismo
inutil c as exigências de uma documentação custosa afgtam muitos
licitantes e levam a Admidstração a çontratar com uns poucos, em
piores condições para o Govemo"

Oportuno, a propósito, invocar a decisão abaixo, proferida pelo Tribunal de

Justiça do Rio Grande do Sul, cuja orientação deveria ser seguida no julgamento do

presente recurso, verbis:

"Visa a concorrência a fazer com que o maior número de Licitantes se

habilitem para o objetivo de facilitar aos órgãos públicos a obtenção
de coisas e serviços mais convenientes a seus interess€s. Em razão
dcsse escopo, exigências demasiadas e rigorismos inconsentânsos com

te do
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Por isso, sem precisar de grande aprofundamento ou maiores explicações, dada a

irrefutável comprovação, citamos apenas esclarecimentos acerca de leitura e

intelpÍetação errôneas acerca do motivo que inabilitou a recorrente, a referida

inabilitação da empresa causa afronta direta ao princípio da legalidade (aÍt. 37, caput da

CF), segundo o qual a Administração Pública só é permitido fazer o que aLei auÍoiza.

Frise-se que a administração pública obedecerá aos princípios da legalidade,

impessoalidade, moralidade, publicidade e ef,tciência no julgamento das propostas,

açambarcando-se na Constituição Federal, que:-qstabelece em seu artigo 5o XXI, que

ressalvaclos os casos específicos na legislaçào. as obras. serviços, compras e alienações

serão contratados mediante processo de li pública que assegue igualdade de

condições a todos os concoüentes.

Carlos Arl Sundfeld, "a
, portanto, êÍ1êma

ligação da

a lei é e inafastável,
aco egue: a) seus atos r1ão podem contrariar,

'a lei não excluirá da apreciação do Poder
Judiciário lesão ou ameaÇa a direito"

"Conceder-se-á mandado de segurança para proteger direito
líquido e certo, não amparado por habeas corpus ou habeas

data, sempre que, ilegalmente ou com abuso de poder,
qualquer pessoa Íísica ou jurídica sofrer violação ou houver
justo receio de soÍrê-la por parte de autoridade, seja de que
categoria for e sejam quais forem as funções que exerça."

7.0. DA CONCLUSÃO
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a boa exegese da Lei devem ser arredados. Não deve

trabalhos algum rigorismo e não primeira

de absoluta singeleza o procedimento licitatório" (In RDP l41240)

.À.

a próxima fase do certaúe. ::" '

.. . :", :.:.

Art.5o, inciso XXXV da.Çon§titÍição Federal de 88:

Consoante at .,i(0",

Lei 12.016 de 7 de agosto de 2009 em seu Art, lo:
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Todas as condições de participação do licitante IMPERruS SERVIÇO

CONSTRUÇÔES LTDA definidas no edital licitatório, e da Lei das licitações públicas

(Lei N" 8.666/93) e suas demais alterações, foram prontamente atendidas, ademais o

julgamento deve se processar observando os princípios insculpidos no AÍ. 3" da Lei

Federal 8.666/93, salvaguardando a competição e o interesse da administração pública

buscado no certame.

A comissão de Licitação equivoca-se quando inabilita a impetrante de forma

errônea, pois por tudo aqui exposto, ficou comprovado que a impetÍante atendeu

pronlamente a Lei de Licitações Públicas e o Edital de TONIADA DE PRECOS N"

013.23-'IP-OBlrÂS da lici tação e depende apenas da interpretação correta e sadia desta

douta comissão.

8.0 - DO PEDIDO

Assim sendo, Sr. Presidente e nobres Membros da Comissão de Licitação do

Município de Ipueiras - Ce, a decisão aqui recorrida deve ser reformulada para

reintegnr o referente processo, ante as evidências das razões de fato e de dteito acima

expostos.

Espera a recorrente que ao examinar as razões expostas. Douta Comissão de

Licitação reformule sua decisão para reintegráJa ao proces§o.

Caso nâo seja este o entendimento, que faça subir Qlllautos, ,:49'yidamente

informados a autoridade superior para nova análise e deliberação.

A signatária requer que seja HABILITADA a empre§a IMPERIUS

EC TRU CÔ LTDA haja vista o cumprirlento de TODAS as

Ícr

SERVT COs s

exigôncias do Edital de TOMADA DE PRECOS N'013.23-TP-OBRAS.

Ncstes termos, pedimos bóm senso, legalidade, observância e obediência aos

princípios das Licitações (Isonomia, Legalidade, Impessoalidade, Moralidade,

Igualdade, Publicidade, Economicidade e Eficiência, Probidade Administrativa,

Vinculação âo Instrumento convocatório e Julgamento Objetivo) e

DE,FERIMENTO.

Requer ainda, que seja a empresa recoreDte, devidamente intimada do

julgamento para fins de seu pleno exercício constitucional de postular a análise judicial

do ato administrativo hostilizado, na remota hipótese de desproümento de seu recurso

na fase administrativa.

LUCAS TEOTONIO As'inado de roímà disitar Groaíras, Ce, 14 de Julho de 2023.
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